ESTADO DO ACRE

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N° 1.015, DE 13 DE AGOSTO DE 2014

“Regulamenta o crédito de bbénus
concedido pela Lei Municipal n° 1.324, de
20 de julho de 1999 que institui o
Incentivo a Cultura, ao Desporto,
Preservacéo e Manutencé&o do
Patrimdnio Historico e Cultural e pela Lei
Municipal n° 1.961, de 20 de fevereiro de
2013 que institui o Incentivo Fiscal ao
Esporte e Lazer”

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE RIO BRANCO - ACRE, no uso das
atribuicdes legais que lhe séo conferidas pelo art. 58, inciso V, da Lei Organica do

Municipio de Rio Branco,

Considerando a necessidade de disciplinar e regulamentar o incentivo
fiscal de crédito de bdnus para financiamento de projetos culturais, instituido pela Lei
Municipal n° 1.324, de 20 de julho de 1999;

Considerando a necessidade de disciplinar e regulamentar o incentivo
fiscal de crédito de bénus para financiamento de projetos esportivos, instituido pela Lei
Municipal n°® 1.961, de 20 de fevereiro de 2013;

Considerando a Lei Complementar n° 03, de 17 de setembro de 2013
gue instituiu a substituicao tributaria para o ISSQN, prevista no art. 128 do Cddigo
Tributario Nacional e art. 59, 81° do Cddigo Tributario Municipal, que necessita de
fluxo de emissao e liquidacdo de crédito de bbénus distinto

DECRETA:

Art. 1° O Crédito de Bénus serd concedido como Incentivo Fiscal a
Cultura, ao Desporto, Preservacdo e Manutencdo do Patriménio Histérico e Cultural do
Municipio de Rio Branco para financiamento de projetos culturais e como Incentivo ao

Esporte e ao Lazer do Municipio de Rio Branco para 0s projetos esportivos.
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Paragrafo unico. O crédito de bbnus sera expedido conforme modelo

constante no anexo Unico deste decreto.

Art. 2° O crédito de bbnus contera a assinatura do Secretario Municipal

de Desenvolvimento Econémico e Finangas e do:

| — Diretor Presidente da Fundacdo Municipal de Cultura Garibaldi

Brasil, quando se tratar de projetos culturais nas areas de arte e de patrimdnio cultural.

Il — Secretario Municipal de Esporte e Lazer quando o projeto for

relacionado as atividades de esporte e lazer.

Art. 3° A regulamentagdo que estipula as disposicbes gerais e 0s
critérios para a selecdo dos projetos culturais e esportivos serd feita através de edital
proprio a ser publicado anualmente.

Art. 4° Para fins deste decreto entende-se como:

| — Crédito de bbonus: bbnus fiscal expedido em favor do proponente,
com data de validade pré-determinada, como incentivo fiscal para liquidacdo de
tributos municipais de IPTU e ISSQN.

Il — Proponente: aquele cujo projeto cultural ou esportivo tenha sido

aprovado de acordo com edital publicado no DOE.

Il — Empresa ou instituicAo apoiadora: entidade patrocinadora que

efetuou a troca do crédito de bénus com o proponente.

IV — Troca de crédito de bonus: terminologia utilizada para indicar a
operacdo em que a empresa ou instituicdo apoiadora antecipa o valor do crédito de
bénus ao proponente, passando a ser credora do Municipio de Rio Branco e titular do

crédito de bonus anteriormente do proponente.
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V — Pagamento: operagdo realizada pela empresa ou instituicao
apoiadora e o banco via DAM ou operacéo realizada pela SEFIN ao creditar o valor do

crédito de bénus a empresa ou instituicdo apoiadora.

Art. 5° O crédito de bonus sera assegurado ao proponente que tiver seu
projeto cultural ou projeto esportivo aprovado no edital publicado no Diario Oficial do
Estado — DOE.

§ 1° N&o sera concedido crédito de bbénus com valor superior ao

montante aprovado e publicado no edital a que se refere o caput deste artigo.

§ 2° O valor aprovado e publicado no edital a que se refere o caput
deste artigo podera ser fracionado concedendo-se mais de um crédito de bénus ao
proponente, limitando-se a soma deles ao montante total aprovado.

Art. 6° As empresas ou instituicdes apoiadoras poderdo trocar os
créditos de bdnus com os proponentes por seu valor correspondente em espécie ou

cheque.

Paragrafo Unico. O crédito de bénus somente podera ser trocado com
0 proponente até a data de validade nele estampada, perdendo o valor em trocas

efetuadas apds aquela data.

Art. 6°-A. O crédito de bénus somente podera ser utilizado uma Unica
vez.

Paragrafo unico. A quitacdo de débito de IPTU ou ISSQN inferior ao
valor do crédito de bdnus ndo gerara direito a nenhum crédito a empresa ou instituicdo

apoiadora.

Art. 6°-B. E vedado quitar crédito tributario objeto de aco de execucgéo

fiscal mediante a utilizacao de crédito de bénus.

SECAO |
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DO PROCEDIMENTO PARA EMPRESAS OU INSTITUICOES APOIADORAS NAO
CONTEMPLADAS NA SUBSTITUICAO TRIBUTARIA

Art. 7° As empresas ou instituicbes apoiadoras que ainda ndo tenham
aderido a substituicdo tributaria, ap6s efetuar a troca dos créditos de bbdnus dos

proponentes deverdo observar as disposicdes estabelecidas nesta sec¢ao.

Art. 8° As empresas ou instituicbes apoiadoras que tenham trocado os
créditos de boénus deverdo emitir normalmente o Documento de Arrecadacédo

Municipal — DAM para pagamento.

Paragrafo Unico. O DAM estara disponivel no Sistema do Nota Fiscal
Eletrénica — NFS-e as empresas ou instituicdes apoiadoras que a ele tenham aderido.
Caso contrario podera ser emitido em qualquer Centro de Atendimento ao Cidaddo —
CAC.

Art. 9° As empresas ou instituicdes apoiadoras, de posse do DAM,
deverdo comparecer ao banco até a data do vencimento do DAM do ISSQN ou do
IPTU para quita-lo mediante a utilizacéo do(s) crédito(s) de bbénus trocado(s).

§ 1° N&o podera ser realizado pagamento parcial do DAM.

§ 2° O valor do crédito de bénus devera ser complementado caso o

montante do(s) crédito(s) de bénus seja insuficiente para quitacdo total do DAM.

§ 3° Em hip6tese alguma sera realizado o pagamento de DAM com

crédito(s) de bénus vencido(s).

Art. 10. Efetuado o pagamento do DAM utilizando crédito(s) de bénus, o

banco encaminhara o(s) crédito(s) de bénus em via original para a SEFIN.

Art. 11. A SEFIN processara manualmente a contabilizacdo do(s)
crédito (s) de bbnus a débito da rubrica apropriada do orcamento e efetuara o

empenho, liquidagéo e pagamento.
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SECAO II
DO PROCEDIMENTO PARA EMPRESAS OU INSTITUICOES APOIADORAS
CONTEMPLADAS NA SUBSTITUICAO TRIBUTARIA

Art. 12. As empresas ou instituicbes apoiadoras que tenham aderido a
substituicdo tributaria, apos efetuar a troca dos créditos de bénus com os proponentes
deverdo observar as disposi¢Oes estabelecidas nesta secgéo.

Art. 13. As empresas ou instituicbes apoiadoras que tenham trocado os
créditos de bdnus deverdo obrigatoriamente encaminha-los mediante oficio a
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econémico e Finangas — SEFIN, a partir do
décimo sexto dia ou 1° dia Gtildo més subsequente a troca efetuada, contemplando:

| — Crédito de bénus original (bénus fiscal);

Il — Comprovacdo de repasse financeiro ao proponente:

a) Serdo aceitos comprovante de crédito em conta nominal do

proponente ou recibo somente até o dia 29 de agosto 2014.

b) A partir de 01 de setembro de 2014 apenas serdo recebidos

comprovantes de crédito em conta nominal do proponente.

Il — Copia dos documentos pessoais (RG e CPF) do empresério

individual ou sécios;

IV — Cépia do requerimento de registro de empresa individual ou

contrato social, devidamente atualizados e registrados nos 6rgdos competentes;

V — Copia de comprovante de endereco (agua, luz ou telefone);

VI — Cépia do Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ);



ESTADO DO ACRE

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
GABINETE DO PREFEITO
VIl — Coépia do comprovante de conta bancéria da empresa ou
instituicdo apoiadora;

VIl — Certiddo negativa de débito com as Fazendas Federal, Estadual e

Municipal.

§ 1° Nao serdo pagos os pedidos formulados por oficios que n&o
contenham todos os documentos descritos neste artigo, devendo para tanto serem

complementados.

§ 2° O prazo limite para solicitacdo do pagamento do crédito de bénus
na forma do caput deste artigo sera de 01 (um) ano, a partir da data da publicacéo do
termo de homologacao dos projetos aprovados e serd improrrogavel.

Art. 14. O pagamento de que trata o art. 15 ficard condicionado a
comprovacao da regularidade da empresa ou instituicdo apoiadora junto as Fazendas

Federal, Estadual e Municipal.

§ 1° Verificada a adimpléncia, a SEFIN processard a contabilizagéo
do(s) crédito(s) de bbnus a débito da rubrica apropriada do orcamento e efetuara o

empenho, liquidacdo e pagamento.

§ 2° Verificada a inadimpléncia, a SEFIN convocard a empresa ou
instituicdo apoiadora para se regularizar, sob pena de ndo percepc¢do do pagamento

do(s) crédito(s) de bdnus pleiteados.

Art. 15. A SEFIN creditard o pagamento do(s) crédito(s) de bonus a
empresa ou instituicdo apoiadora, solicitado na forma do art. 13, caput, em até 10

(dez) dias uteis contados da data da protocoliza¢éo do pedido.

Art. 16. Em hipétese alguma havera incidéncia de atualizagédo

monetéria, juros e multa de mora no valor dos créditos de bdnus.
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Art. 17. E de UGnica e exclusiva responsabilidade das empresas ou
instituicdes apoiadoras prestarem as informagfes necessarias em tempo hébil, a fim
de que possam receber o pagamento do(s) crédito(s) de bdnus no prazo contido no
art. 15.

DISPOSIGOES FINAIS

Art. 18. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacdo, com
efeitos retroativos a 01/07/2014.

Art. 19. Ficam revogadas disposi¢cdes em contrario.

Rio Branco-Acre, 13 de Agosto de 2014.

Marcus Alexandre
Prefeito de Rio Branco
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ANEXO UNICO

MODELO DE CREDITO DE BONUS EMITIDO PELA FUNDACAO MUNICIPAL

Lei Municipal de  (sewe [
: : 1201_ Valor do Bénus (Rs)]
ﬂs Incentivo & Cultura 201

Valido até

Lﬁmocnnum

~

'BONUS FISCAL

Fundagio Municipal de Culture Garibaldi Brasil

Valor do Bénus i

Para efeito de pagamento do ISS e IPTU, conforme Art. 1° da Lei 1.324/99, como incentivo ao

Projeto BRI L

Proponente ou representante legal
Rio Branco, de de 201-.

Patrocinador

Rodrigo Cunha Forneck José Andrias Sarquis
Diretor Presidente - Fundacao Garibaldi Brasil Secretario Municipal de Financas

DE CULTURA GARIBALDI BRASIL - FRENTE

Lei n® 1.324 de 20 de julho de 1999

+ Valido no municipio de Rio Branco - AC;

+ E obrigatério a divulgagéo da prefeitura e da empresa patrocinadora;

- Limite anual de patrocinadores por empresa de 100% do imposto devido;
» O bodnus é pessoal, intransferivel;

» O patrocinio pode ser feito em parcela Unica ou em varias.

Valido até

VERSO
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MODELO DE CREDITO DE BONUS EMITIDO PELA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER — FRENTE

Lei Muncipal de Incentivo  (serie R
ao Esporte e Lazer 1 /201_ Valor do Bénus (R$)

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer

,«QLQB:Y -

"o VOCENIDAATA

Valor do Bénus 2

&'
8 Para efeito de pagamento do ISS e IPTU, conforme Art. 1°da Lei 1.961/13, como incentivo ao
o Projeto. ot o W
™ ;
- (7)) Proponente ou representante legal
§ =Y Rio Branco, de de 201-.
1%
= e Patrocinador
g4 O
m Afrénio Moura de Lima José Andrias Sarquis
c Secretario Municipal de Esporte e Lazer Secretario Municipal de Financas
VERSO

Lei n° 1.961, de 20 de fevereiro de 2013

« Valido no municipio de Rio Branco - AC;

+ E obrigatério a divulgagao da prefeitura e da empresa patrocinadora;

- Limite anual de patrocinadores por empresa de 100% do imposto devido;
» O bodnus é pessoal, intransferivel;

» O patrocinio pode ser feito em parcela Unica ou em varias.

Valido até



